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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CRIVITTA DIAGNOSTICA LTDA
ADVOGADOS : ADEMIR GILLI JUNIOR E OUTRO(S) - SC020741

BRUNA LUIZA GILLI - SC030838
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO - IPI. PRODUTO IMPORTADO. SAÍDA DO 
ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. INCIDÊNCIA. ERESP 1.403.532/SC. 
MATÉRIA JULGADA NO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RE 
946.648/SC. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 906.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão quanto à 
legalidade da incidência do IPI na saída do produto do estabelecimento importador, 
apesar de já tributado no desembaraço aduaneiro.
2. Na mesma linha de entendimento, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 946.648/SC, com repercussão geral, firmou a seguinte tese: É constitucional a 
incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI no desembaraço 
aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para 
comercialização no mercado interno - (Tema 906).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 30 de março de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO - IPI. PRODUTO IMPORTADO. SAÍDA DO 
ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. INCIDÊNCIA. ERESP 1.403.532/SC. 
MATÉRIA JULGADA NO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RE 
946.648/SC. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 906.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão quanto à 
legalidade da incidência do IPI na saída do produto do estabelecimento importador, 
apesar de já tributado no desembaraço aduaneiro.
2. Na mesma linha de entendimento, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 946.648/SC, com repercussão geral, firmou a seguinte tese: É constitucional a 
incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI no desembaraço 
aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para 
comercialização no mercado interno - (Tema 906).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por CRIVITTA DIAGNOSTICA LTDA. contra decisão assim ementada 

(fl. 438):
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IPI. IMPORTADOR 
COMERCIANTE. FATO GERADOR. DESEMBARAÇO ADUANEIRO.

SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. DUPLA INCIDÊNCIA.
POSSIBILIDADE. ERESP 1.403.532/SC. PROCESSADO SOB O RITO 

DO ART. 543-C DO CPC. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA REJEITADOS.
 

A agravante, em suas razões recursais, sustenta que “o fato gerador do IPI dá-se apenas 

quando do desembaraço aduaneiro, não havendo subsunção à hipótese de incidência do IPI 

quando da saída dos produtos importados do estabelecimento da importadora, ora Agravante. 

Isto porque, a industrialização já ocorreu no exterior, sendo que os produtos já são importados 

prontos para o consumo, de modo que, nem o importador nem o adquirente realizam o evento 
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previsto abstratamente na hipótese de incidência da regra matriz do IPI. Assim, confere-se 

tratamento desigual aos produtos importados que, uma vez nacionalizados, são considerados 

verdadeiramente nacionais, implicando ofensa ao art. 5º, II, e 150, II.” (fl. 448).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Conforme consignado na decisão impugnada, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 

1.403.532/SC, processado sob o rito dos recursos repetitivos, modificando entendimento anterior, 

prevaleceu a tese de que não “há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 

produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a 

industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN”.

Nessa linha de entendimento, os recentes julgados a seguir:
TRIBUTÁRIO. REVENDA DE PRODUTO DE PROCEDÊNCIA 

ESTRANGEIRA PELO IMPORTADOR. IPI. INCIDÊNCIA. FATO GERADOR 
QUE SE DISTINGUE DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. ERESP 1.403.532/SC 
PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. Com o julgamento do EREsp 1.403.532/SC, processado sob o rito dos 
feitos repetitivos, cujo acórdão encontra-se pendente de publicação, verificou-se uma 
mudança de entendimento na Primeira Seção desta Corte passando a prevalecer a tese 
da incidência de IPI sobre a operação de revenda pelo importador da mercadoria por 
ele importada, ainda que ausente qualquer processo de industrialização, porquanto 
distintos os fatos geradores descritos no desembaraço aduaneiro e na saída da 
mercadoria do estabelecimento importador.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1406642/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. IMPORTADOR 
COMERCIANTE. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO 
ESTABELECIMENTO/REVENDA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.

1. Segundo o Tribunal de origem, é devido o Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI no desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim 
como na saída do estabelecimento comercial, equiparado a industrial, compensando-
se o que for devido na última operação com o que foi pago na primeira, por força do 
princípio constitucional da não cumulatividade.

2. O acórdão recorrido está conformado ao entendimento da Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça adotado no julgamento dos EREsp nº 1.403.532/SC, 
sob a sistemática do art. 543-C do CPC: "os produtos importados estão sujeitos a uma 
nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na 
operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil" (DJe 
de 18.12.2015).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1411408/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

 
Nessa linha de entendimento, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
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946.648/SC, com repercussão geral, firmou a seguinte tese: É constitucional a incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados IPI no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e 

na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno - (Tema 906).

A ementa desse julgado tem a seguinte redação:
 

EMENTA. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. BENS IMPORTADOS. INCIDÊNCIA NO 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO E NA SAÍDA DO ESTABELECIMENTO 
IMPORTADOR PARA COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO INTERNO. 
CONSTITUCIONALIDADE. 1. A sistemática legal de tributação dos bens 
importados pelo imposto sobre produtos industrializado – IPI é compatível com a 
Constituição. 2. Recurso Extraordinário a que se nega provimento, com a fixação da 
seguinte tese de julgamento para o Tema 906 da repercussão geral: "É constitucional 
a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no desembaraço 
aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para 
comercialização no mercado interno".

(RE 946648, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 24/08/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-272 DIVULG 13-11-
2020 PUBLIC 16-11-2020)

Confira-se, ainda, o recente julgado desta Corte:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 
COMERCIAL IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI QUE OCORRE NO 
ATO DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO.

POSSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA DO MESMO IMPOSTO NA 
VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO CONSUMIDOR FINAL NÃO 
CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO.

ACÓRDÃO PARADIGMA: ERESP 1.403.532/SC, RELATOR PARA 
ACÓRDÃO MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, JULGADO SOB O 
RITO DO RECURSO REPETITIVO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
POSICIONAMENTO REFERENDADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 946.648/SC - TEMA 906). AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL PROVIDO.

1. A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp. 
1.403.532/SC, Relator para o acórdão o eminente Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado sob o rito do Recurso Repetitivo do art. 543-C do CPC/1973, 
concluiu que os produtos importados estão sujeitos à nova incidência do IPI quando 
de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não 
tenham sofrido industrialização no Brasil.

2. Tal orientação foi recentemente referendada pelo Supremo Tribunal 
Federal em sede de repercussão geral quando do julgamento do RE 946.648/SC - 
Tema 906, ocasião em que foi firmada a seguinte tese: É constitucional a incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI no desembaraço aduaneiro de bem 
industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização no 
mercado interno.

3. Considerando a função constitucional desta Corte de uniformização da 
jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto de vista para acompanhar o entendimento 
sufragado por este Tribunal.

4. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL provido, a fim de negar 
provimento aos Embargos de Divergência da Contribuinte.

(AgRg no AgRg nos EREsp 1452707/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2020, DJe 
03/12/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.385.952 / SC
Número Registro: 2013/0363730-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201301486825 50003428520124047200 SC-50003428520124047200

Sessão Virtual de 24/03/2021 a 30/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CRIVITTA DIAGNOSTICA LTDA
ADVOGADOS : ADEMIR GILLI JUNIOR E OUTRO(S) - SC020741

BRUNA LUIZA GILLI - SC030838
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI - IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRIVITTA DIAGNOSTICA LTDA
ADVOGADOS : ADEMIR GILLI JUNIOR E OUTRO(S) - SC020741

BRUNA LUIZA GILLI - SC030838
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de março de 2021
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